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e quinze reais) em 11.10.2008; R$ 420,00 (quatrocen-
tos e vinte reais) em 25.11.2008 (f. 42); R$ 420,00
(quatrocentos e vinte reais) em 29.12.2008 (f. 49); R$
420,00 (quatrocentos e vinte reais) em 26.01.2009 
(f. 51); R$ 400,00 (quatrocentos reais) em 26.02.2009
(f. 54); e R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais) em
23.03.2009 (f. 55).

De se ressaltar que o direito creditório do apelante
está preservado, pois eventual insuficiência do depósito
implica apenas a extinção parcial da obrigação, relativa
ao montante da importância consignada, conforme
dicção do art. 899, § 2º, do Código de Processo Civil.

Rejeito a preliminar de carência de ação.
Mérito.
Examinando os autos, entendo que não assiste

razão ao apelante.
O contrato de financiamento em questão prevê o

pagamento das prestações por débito em conta-cor-
rente, ficando a apelada obrigada a manter saldo sufi-
ciente destinado ao abatimento das prestações.

Entretanto, a apelada informa a impossibilidade de
efetuar o depósito do valor financiado em conta-cor-
rente, mas pretende consignar o pagamento do que deve
ao apelante por outra via.

A apelada tem o direito de efetuar o pagamento do
contrato de financiamento e evitar a perda do bem.

A recusa do recebimento pelo apelante inviabiliza
o adimplemento das obrigações da apelada em relação
ao contrato de financiamento, na medida em que o
depósito das prestações em conta-corrente será absorvi-
do para pagamento de outras dívidas.

A conduta do apelante afigura-se abusiva e deve
ser afastada, à luz do sistema do Código de Defesa do
Consumidor, que coíbe a imposição ao consumidor de
cláusulas contratuais que lhe impliquem desvantagem
exagerada.

A esse respeito, Cláudia Lima Marques ressalta:

O § 1º do art. 51 estabelece a presunção de ser exagerada
a vantagem que ‘ofende os princípios fundamentais do sis-
tema jurídico a que pertence’, que ‘restringe direitos ou obri-
gações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal
modo a ameaçar seu objeto ou o equilíbrio contratual’, que
‘se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, con-
siderando-se a natureza e conteúdo do contrato, o interesse
das partes e outras circunstâncias peculiares do caso’
(Contratos no Código de Defesa do Consumidor. 3. ed., 2ª
tiragem, São Paulo: RT, p. 423).

No mesmo sentido, tem admitido a jurisprudência
deste eg. Tribunal de Justiça:

Consignação em pagamento. Seguro. Parcelas.
Recebimento. Recusa. Comprovado que a seguradora se
recusa, injustificadamente, a receber o pagamento das
parcelas pelo segurado, sob o pretexto de que deveria haver
o débito em conta, como previsto na apólice de seguro, há
de se acolher o pedido consignatório, pois o que importa é

o pagamento na data aprazada, não a forma como ele é
feito (TJMG - Ap. Cív. nº 1.0024.07.787077-2/001 - Nº
CNJ: 7870772-77.2007.8.13.0024 - Rel. Des. Guilherme
Luciano Baeta Nunes - DJ de 25.08.2009 - Data de publi-
cação: 16.09.2009).

Apelação cível. Revisional de contrato c/c consignação em
pagamento. Contrato de financiamento bancário. Desconto
em conta-corrente. Pagamento autônomo das prestações.
Possibilidade. Existência de operação casada. Ilegalidade. A
existência, entre as partes, de ajuste no sentido da possibili-
dade de prestações serem descontadas em conta-corrente
não quer dizer que referida condição seja imutável e que não
possa ser modificada. A autorização ‘débito em conta’ pode
sofrer alteração ou contra-ordem de uma das partes para
que assim não mais aconteça, e tal alteração não trará qual-
quer prejuízo ao banco que poderá cobrar seus créditos por
outros meios que a lei lhe faculta. Restando irrefutável que o
ato perpetrado pelo banco é uma operação casada, visto
que ficará ao seu alvedrio descontar e liquidar, em primeiro
lugar, aquele débito que melhor lhe convier, necessário à
anulação da cláusula que permite o débito em conta da
prestação pactuada em contrato de financiamento de veículo
por alienação fiduciária, tendo em vista que está o referido
pacto sustentando todos os demais contratos firmados entre
os litigantes (TJMG - Ap. Cív. nº 1.0647.05.053824-6/001
- Nº CNJ: 0538246-97.2005.8.13.0647 - Rel. Des.
Domingos Coelho - DJ de 29.03.2006 - Data de publi-
cação: 20.05.2006).

Diante do exposto, com base no art. 93, inciso IX,
da Constituição Federal e no art. 131 do Código de
Processo Civil, rejeito a preliminar e nego provimento à
apelação.

Custas, pelo apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES NILO LACERDA e DOMINGOS COELHO.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Mandado de segurança - ISS - Cobrança -
Prestação de serviço notarial -

Constitucionalidade - Precedente do STF -
Julgamento da ADI nº 3.089/DF

Ementa: Processual civil. Apelação cível. Mandado de
segurança. Cobrança de ISSQN. Prestação de serviço
notarial. Constitucionalidade. Precedente do STF no jul-
gamento da ADI nº 3.089/DF. Reforma da sentença.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00445566..0044..002222887788-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee OOlliivveeiirraa - AAppeellaanntteess:: MMuunniiccííppiioo ddee OOlliivveeiirraa
ee oouuttrroo - AAppeellaaddooss:: OOffiicciiaall ddoo SSeerrvviiççoo ddee RReeggiissttrroo ddee
IImmóóvveeiiss ddaa CCoommaarrccaa ddee OOlliivveeiirraa ee oouuttrrooss - RReellaattoorr:: DDEESS..
BBAARRRROOSS LLEEVVEENNHHAAGGEENN
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Nepomuceno Silva,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM REFORMAR A SENTENÇA NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 1º de julho de 2010. - Barros
Levenhagen - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. BARROS LEVENHAGEN - Trata-se de
apelação aviada contra a sentença de f. 153/157-TJ,
sujeita ao duplo grau obrigatório, proferida pela
Magistrada Maria Beatriz de Aquino Gariglio nestes
autos de mandado de segurança impetrado pelo Oficial
do Registro de Imóveis da Comarca de Oliveira e outros
em face de ato indigitado praticado pelo Prefeito
Municipal de Oliveira, que concedeu a ordem.

Inconformado e pugnando pela sua reforma,
ressalta o Município de Oliveira (f. 178/182-TJ) que a
decisão atacada contraria a posição do STF no julga-
mento da ADIN nº 3.089, que julgou improcedente o
pedido de declaração de inconstitucionalidade dos itens
21 e 21.1 da Lei Complementar nº 116/2003, que per-
mitem a tributação dos serviços de registros públicos,
cartorários e notariais pelo ISSQN.

Parecer ministerial, da lavra do Procurador de
Justiça Dr. Ricardo Emanuel de Souza Mazzoni, opinan-
do pela confirmação da sentença no reexame necessário
(f. 196/201-TJ).

É o relatório.
Conheço do recurso voluntário e do reexame

necessário, por atendidos os pressupostos que regem
sua admissibilidade.

Quanto ao mérito, compulsando os autos, extrai-se
que o objetivo deste writ é a prevenção de cobrança,
pelo Município de Oliveira, de valores devidos a título de
ISSQN, relativos à prestação de serviços notariais.

Relativamente ao Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISSQN -, é oportuno destacar o
que estabelece a Constituição da República, relativa-
mente à imunidade recíproca entre os entes da fede-
ração e as vedações ao poder de tributar. A propósito, o
art. 150, III, da CR/88 estabelece, in verbis:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios:
[...]
VI - instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviço, uns dos outros;

[...]
§ 2º A vedação do inciso VI, a, é extensiva às autarquias e
às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no
que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vincula-
dos a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes;
§ 3º As vedações do inciso VI, a, e do parágrafo anterior não
se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços, relaciona-
dos com exploração de atividades econômicas regidas pelas
normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que
haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas
pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obri-
gação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel.

Vê-se, portanto, a toda evidência, que a própria
Constituição da República estabeleceu a imunidade
recíproca no que concerne aos respectivos serviços.

O jurista Hugo de Brito Machado, ao analisar a
questão da imunidade tributária recíproca, observou o
seguinte:

As entidades integrantes da Federação não podem fazer
incidir impostos umas das outras. Estão protegidos pela imu-
nidade o patrimônio, a renda e os serviços dessas entidades,
e de suas autarquias.
A imunidade, entretanto, não se aplica ‘ao patrimônio, à
renda e aos serviços, relacionados com a exploração de
atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a
empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação
ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exo-
nera o promitente comprador da obrigação de pagar impos-
to relativo ao bem imóvel’. É o que está expresso no art. 150,
§ 3º, da Constituição Federal de 1988.
[...]
Ressalte-se que a imunidade recíproca é uma forma de
expressão do princípio federativo. Não se pode conceber
uma Federação sem a imunidade tributária recíproca (Curso
de direito tributário. 26. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 
p. 283-285).

Vale lembrar, contudo, que a imunidade tributária
é regra constitucional de exceção e que deve ser inter-
pretada de forma restritiva. Não se estende, portanto,
aos particulares que executam, com intuito lucrativo,
serviços públicos mediante concessão ou delegação,
devidamente remunerados.

O Tribunal Pleno do STJ, no julgamento da ADI nº
3.089/DF, encerrou a discussão:

ADI 3.089/DF, Ação direta de inconstitucionalidade - Relator
Min. Carlos Britto - Relator p/ o acórdão: Min. Joaquim
Barbosa - Julgamento: 13.02.2008 - Órgão Julgador:
Tribunal Pleno - Publicação: DJe-142 - Divulgação:
31.07.2008 - Publicação: 1º.08.2008 - Ement. vol. 02326-
02, p. 00265 - LexSTF v. 30, nº 357, 2008, p. 25-58 -
Partes: Requerente: Associação dos Notários e Registradores
do Brasil - Anoreg/BR; Advogados: Frederico Henrique
Viegas de Lima e outro; Requerido: Presidente da República;
Advogado: Advogado-Geral da União; Requerido:
Congresso Nacional.
Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade.
Constitucional. Tributário. Itens 21 e 21.1 da lista anexa à Lei
Complementar nº 116/2003. Incidência do Imposto sobre
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Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN sobre Serviços de
Registros Públicos, Cartorários e Notariais.
Constitucionalidade. Ação direta de inconstitucionalidade
ajuizada contra os itens 21 e 21.1 da lista anexa à Lei
Complementar 116/2003, que permitem a tributação dos
serviços de registros públicos, cartorários e notariais pelo
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN.
Alegada violação dos arts. 145, II, 156, III, e 236, caput, da
Constituição, porquanto a matriz constitucional do Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza permitiria a incidência
do tributo tão-somente sobre a prestação de serviços de
índole privada. Ademais, a tributação da prestação dos
serviços notariais também ofenderia o art. 150, VI, a, e §§ 2º
e 3º da Constituição, na medida em que tais serviços públi-
cos são imunes à tributação recíproca pelos entes federados.
As pessoas que exercem atividade notarial não são imunes à
tributação, porquanto a circunstância de desenvolverem os
respectivos serviços com intuito lucrativo invoca a exceção
prevista no art. 150, § 3º, da Constituição. O recebimento
de remuneração pela prestação dos serviços confirma,
ainda, capacidade contributiva. A imunidade recíproca é
uma garantia ou prerrogativa imediata de entidades políticas
federativas, e não de particulares que executem, com
inequívoco intuito lucrativo, serviços públicos mediante con-
cessão ou delegação, devidamente remunerados. Não há
diferenciação que justifique a tributação dos serviços públi-
cos concedidos e a não-tributação das atividades delegadas.
Ação direta de inconstitucionalidade conhecida, mas julga-
da improcedente.

Com tais considerações, reformo a r. sentença no
reexame necessário, para denegar a segurança e julgo
prejudicado o recurso voluntário.

Custas recursais, ex vi legis.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MARIA ELZA e NEPOMUCENO SILVA.

Súmula - REFORMARAM A SENTENÇA NO REE-
XAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

. . .

CCoommaarrccaa ddee PPaattooss ddee MMiinnaass - AAppeellaanntteess:: RRuuii ddee PPaauullaa
MMeeddeeiirrooss ee ssuuaa mmuullhheerr - AAppeellaaddooss:: MMaassssaa iinnssoollvveennttee ddee
GGeerraallddoo BBeelllluuccoo,, LLoouurrddeess MMaarriiaa BBoorrggeess BBeelllluuccoo - RReellaattoorr::
DDEESS.. WWAAGGNNEERR WWIILLSSOONN

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Sebastião Pereira de
Souza, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO
AO RECURSO.

Belo Horizonte, 7 de julho de 2010. - Wagner
Wilson - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. WAGNER WILSON - Trata-se de ação
ordinária de anulação de ato jurídico ajuizada por Rui de
Paula Medeiros e Carmem Sílvia Peres de Paula Medeiros
em desfavor da Massa insolvente de Geraldo Belluco e
Lourdes Maria Borges Belluco.

Alegaram os autores, em sua petição inicial, que
tomaram empréstimo com o Sr. Geraldo Belluco, conhe-
cido agiota na região de Patos de Minas, com a incidên-
cia de juros mensais de até 14%, e que não conseguiram
saldar a sua dívida.

Asseveraram que o Sr. Geraldo Belluco também
deixou de honrar uma série de compromissos financeiros
com terceiros, provocando uma corrida de credores no
seu encalço; que o também agiota Sr. José Antônio
Pacheco, homem violento e cruel, tornou-se credor do Sr.
Geraldo Belluco; que lhe “cedeu” o crédito havido com
os autores. Assim, o Sr. José Antônio Pacheco, querendo
receber o seu crédito, exigiu dos autores vários imóveis,
assim como a emissão de notas promissórias.

Aduziram que, para se verem livres do sofrimento
que lhes era impingido, assinaram uma escritura de
retrovenda em favor do Sr. José Pacheco, constando que,
caso a dívida não fosse quitada, cinco salas de sua pro-
priedade ficariam sendo como de propriedade do Sr.
José Pacheco e sua mulher.

Pleitearam, ao final, a manutenção na posse do
imóvel objeto do negócio jurídico e a declaração da nuli-
dade da escritura pública de compra e venda lavrada à
f. 113 do Livro 053 do Serviço Notarial do Distrito de
Chumbo.

Instruíram a inicial com os documentos de f. 22/57.
Citada, a Massa Insolvente de Geraldo Belluco

apresentou contestação às f. 66/67, arguindo prejudicial
de prescrição e pleiteando, no mérito, a improcedência
da ação.

Compra e venda - Simulação - Coação -
Agiotagem - Nulidade

Ementa: Apelação cível. Compra e venda. Prática de
agiotagem. Nulidade.

- Havendo prova de que o contrato de compra e venda
tinha relação com operação de agiotagem, deve ser jul-
gado procedente o pedido de declaração de nulidade do
negócio.
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